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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 066/2020 
Processo CIASC 1421/2020  Pregão Eletrônico 041/2020 

 
Aos 05 dias do mês de outubro do ano de 2020, O CENTRO DE INFORMÁTICA E 
AUTOMAÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A  CIASC, com sede em 
Florianópolis na Rua Murilo Andriani, nº. 327, Itacorubi, CEP 88.034-902, inscrito 
no CNPJ/MF sob nº. 83.043.745/0001 65, doravante denominado ÓRGÃO 
GERENCIADOR, neste ato representado por seu Presidente, o Sr. Sergio André 
Maliceski, e por seu Vice-presidente de Tecnologia, o Sr. Luis Haroldo de Mattos e 
DELTA CABLE TELEINFORMÁTICA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 
COMERCIAIS LTDA, com endereço na Rua Lenoir Vargas Ferreira, 10 - Bairro 
Barreiros, no município de São José, no estado de Santa Catarina, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º 00.111.511/0005-04, doravante denominado FORNECEDOR 
BENEFICIÁRIO, neste ato representada pelo Sr. Vanderlei Ribatski, de CPF 
598.592.889-68, e, por se acharem justos e compromissados resolvem promover o 
REGISTRO DOS PREÇOS referente ao Pregão Eletrônico nº 041/2020  Processo 
CIASC nº. 1421/2020, com resultado homologado em reunião de Diretoria no dia 
28 de setembro de 2020 e publicado no DOE nº. 21.365 de 01 de outubro de 2020. 

CLÁUSULA PRIMEIRA  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO 

1.1 - O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal nº 13.303, de 30 de 
junho de 2016 e do Regulamento de Licitações e Contratos do CIASC, 
disponível em http://www.transparencia.ciasc.sc.gov.br, no Decreto 
Estadual nº. 2.617, de 16 de setembro de 2009, da Lei Complementar nº. 
123, de 14 de dezembro de 2006. 

1.2 - A presente Ata de Registro de Preços vincula-se aos termos do Edital de 
Pregão Eletrônico nº. 041/2020  Processo CIASC nº 1421/2020 e seus 
anexos e da proposta do Fornecedor Beneficiário, independentemente de 
sua transcrição e de todos os demais elementos que compõem o Edital e 
as demais normas legais e regulamentares aplicáveis. 

CLÁUSULA SEGUNDA  DO OBJETO DA ATA 

2.1- A presente Ata tem por objeto o Registro dos Preços em conformidade com 
a proposta de preço apresentada nas Planilhas abaixo pelo Fornecedor 
Beneficiário, para aquisição sob demanda de transceptores ópticos, em 
conformidade com as especificações técnicas constantes da proposta do 
Fornecedor Beneficiário e demais condições e anexos, partes integrantes 
do Edital. 

Item Descrição Quantitativo Valor Unitário ICMS 
01 SFP+ 10Gbps BASE-LR 60 unidades 225,22 17% 
02 SFP+ 10Gbps BASE-ZR 20 unidades  3.631,57 17% 
03 SFP+ 10Gbps Monofibra 24 unidades (12 

pares) 
267,28 17% 

04 SFP+ 10Gbps BASE-SR 120 unidades 127,26 17% 
05 QSFP+ 40Gbps BASE-ER4 20 unidades 6.286,68 17% 
06 SFP 1Gbps BASE-BX 300 unidades (150 

pares) 
71,21 17% 
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2.2 - No preço registrado estão incluídas todas as despesas, tais como: 
impostos, taxas, fretes, seguros, embalagem, bem como demais despesas 
de qualquer natureza incidente sobre o objeto da presente Ata de Registro 
de Preços. 

2.3 - A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em documento 
vinculativo e obrigacional às partes, com característica de compromisso 
para aquisição futura, por intermédio de instrumento contratual junto ao 
Fornecedor Beneficiário. 

2.4 - O Centro de Informática e Automação do Estado de Santa Catarina S/A - 
CIASC é o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da 
presente Ata dele decorrente, sendo o único participante do registro de 
preços.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA  

3.1- Garantia de 01 (um) ano contra defeitos de funcionamento a partir da data 
de fornecimento; 

CLÁUSULA QUARTA  DA VALIDADE DA ATA 

4.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços não poderá ser superior 
a 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura, computados neste as 
eventuais prorrogações, com eficácia legal após a publicação do seu 
extrato no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, tendo início e 
vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o 
último. 

4.2 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Órgão 
Gerenciador não será obrigado a firmar as aquisições que dela poderá 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurada ao Fornecedor Beneficiário do registro, 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

CLÁUSULA QUINTA  DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR BENEFICÁRIO 

5.1 - Fornecer, quando requisitado, os materiais na sede do Órgão 
Gerenciador, responsabilizando-se por todos os encargos, inclusive taxas 
e seguros de transporte e outros decorrentes. 

5.2 - Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de 
natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, 
ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução 
do objeto desta Ata. 

5.3 - Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais 
causados ao Órgão Gerenciador ou a terceiros, pelos seus prepostos, 
advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas 
de segurança, quando da execução do objeto desta Ata. 

5.4 - Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Órgão 
Gerenciador quando da entrega do objeto contratado. 
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5.5 - Assegurar, durante o prazo de garantia a reposição/substituição das 
mercadorias defeituosas ou divergentes das características técnicas 
constantes do edital e seus anexos, sem quaisquer ônus para o Órgão 
Gerenciador. 

5.6 - Permitir ao Órgão Gerenciador, diretamente ou por quem vier a indicar, o 
direito de fiscalizar a fiel observância das disposições do instrumento 
contratual. 

5.7 - O Fornecedor Beneficiário deverá prestar os esclarecimentos que forem 
solicitados pelo Órgão Gerenciador e atender prontamente a eventuais 
solicitações/reclamações. 

5.8 - Observar para que, na assinatura da presente Ata e durante a sua 
validade, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações 
assumidas, mediante a apresentação da seguinte documentação 
devidamente atualizada: 

I) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade 
do FGTS. 

II) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Nacional de 
débitos relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal (SRF) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

III) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual de 
Santa Catarina e, se for o caso, do Estado em que for sediado a 
CONTRATADA, conforme Decreto Estadual nº 3.650, de 27 de maio 
de 1993, com a redação do Decreto nº 3.884, de 26.08.1993. 

IV)  Certidão Negativa de Falência ou recuperação Judicial, ou 
liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, 
expedida pelo distribuidor da sede da CONTRATADA. 

V) Comprovante de consulta ao Cadastro de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS/CGU), mantido pela Controladoria Geral da União. 

CLÁUSULA SEXTA  DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

6.1 - Gerenciar, acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente 
Registro de Preços, através da Gerência Administrativa, por intermédio da 
Coordenadoria de Licitações e Compras  COLIC. 

6.2 - Publicar o preço registrado, as especificações do objeto e a indicação do 
Fornecedor Beneficiário, em forma de extrato, no Diário Oficial do Estado 
de Santa Catarina, disponibilizando-os durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços no site www.ciasc.sc.gov.br>

 

CLÁUSULA SÉTIMA  DO PAGAMENTO 
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7.1 - O Órgão Gerenciador pagará ao Fornecedor Beneficiário apenas as 
unidades de que forem efetivamente adquiridas/executadas. 

7.2 - O pagamento, na condição do item 7.1, será efetuado pelo 
CONTRATANTE no dia 25 (vinte e cinco) do mês subsequente a entrega 
dos materiais, mediante apresentação da Nota Fiscal e condicionado ao 
aceite pela área competente do Órgão Gerenciador. 

7.3 -  O pagamento será efetuado pelo Órgão Gerenciador, mediante a 
apresentação por parte do Fornecedor Beneficiário dos documentos 
devidamente atualizados, citados no item 5.8 desta Ata. 

7.3.1- A não apresentação dos documentos exigidos no item 7.3, implicará 
automaticamente, na suspensão do pagamento devido. 

7.4 -  O pagamento devido pelo Órgão Gerenciador será liquidado por meio de 
crédito em conta corrente do Fornecedor Beneficiário. 

7.5 -  No ato do pagamento se houver sido imposta qualquer multa o valor 
correspondente será deduzido da quantia devida. 

7.6 -  O Órgão Gerenciador não efetuará o pagamento de títulos descontados 
ou através de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados 

factoring  

7.7 -  O Fornecedor Beneficiário deverá encaminhar o arquivo da Nota Fiscal 
Eletrônica para o e-mail: nfe@ciasc.sc.gov.br. 

7.8 -  O Fornecedor Beneficiário deverá informar na NOTA FISCAL quando 
da entrega das mercadorias, o Código NCM S/H. 

7.9 -  Quando o Fornecedor Beneficiário qualificar-se como sujeito passivo de 
substituição tributária, de acordo com protocolo de ICMS específico, deverá 
realizar o recolhimento dos valores referentes ao diferencial de alíquota de 
ICMS, devendo ainda comprovar tal recolhimento através do envio de 
documento comprobatório. 

CLÁUSULA OITAVA  DO FORNECIMENTO 

8.1 - As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do Órgão 
Gerenciador. 

8.2 - Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Fornecedor 
Beneficiário será obrigado à fornecer os materiais, desde que obedecidas 
as condições estabelecidas no Edital. 

8.3 -  A entrega dos materiais deverá ocorrer em 45 (quarente a cinco) dias 
consecutivos, na sede do Órgão Gerenciador em Florianópolis/SC, a 
contar da data de início da vigência ou recebimento do instrumento 
contratual pelo Fornecedor Beneficiário. 

8.4 - Após a entrega, os materiais serão inspecionados, não sendo aceitos 
enquanto não atender todas as especificações técnicas propostas. 
Somente então será liberada a nota fiscal para pagamento. 

CLÁUSULA NONA  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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9.1 - As empresas que não cumprirem as normas de licitação e as obrigações 
contratuais assumidas estarão sujeitas às sanções e penalidades 
estabelecidas no Edital, no Contrato, no Capítulo III  DAS SANÇÕES, do 
Regulamento de Licitações e Contratos do CIASC, e na Seção III  Das 
Sanções Administrativas da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 
2016. 

9.2 -  A licitante que convocada dentro do prazo de validade da proposta, não 
comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, ou deixar 
de entregar a documentação exigida no edital, apresentar documentação 
falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito 
prévio da citação e da ampla defesa, ficará sujeita às seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária do direito licitar e de contratar com o CIASC, por 
período de até 2 (dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no 
Cadastro de Fornecedores do CIASC, pelo prazo de até 2 (dois) anos  e 
realizado seu registro no cadastro de empresas inidôneas de que trata o 
Art. 23 da Lei n° 12.846, de 2013. 

Parágrafo Primeiro - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo 
administrativo. 

Parágrafo Segundo - A aplicação das penalidades ocorrerá após defesa prévia do 
interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

Parágrafo Terceiro - No caso de aplicação de advertência, multa por inexecução 
total ou parcial do contrato e suspensão temporária, caberá apresentação de 
recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

Parágrafo Quarto - Nos prazos de defesa prévia e recurso serão abertos vista do 
processo aos interessados. 

9.3 - A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado, ainda que 
ilícito, não seja suficiente para acarretar danos ao CONTRATANTE, suas 
instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros, 
principalmente nos casos abaixo: 

a) Descumprimento das obrigações contratuais, ressalvados os casos 
fortuitos ou de força maior e aqueles que não acarretem prejuízos para 
o CONTRATANTE; 

b) Execução insatisfatória ou pequenos transtornos no desenvolvimento 
dos serviços contratados, desde que sua gravidade não recomende a 
aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade. 

9.4 -  Multa: 
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a) No caso de interposição de recursos meramente procrastinatórios, de 
não regularização da documentação de habilitação, pela recusa em 
assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 
prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, no atraso na entrega 
da garantia contratual, quando exigida, multa correspondente a até 5% 
(cinco por cento) do valor máximo estabelecido para a licitação em 
questão. 

b) No  caso  de  atraso  injustificado  por  parte  da  CONTRATADA  na 
execução do objeto contratado, a partir do primeiro dia, a mesma 
sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao 
dia, sobre o valor contratado, que não excederá a 10% (dez por cento) 
do montante, que poderá ser descontado dos valores eventualmente 
devidos pelo CONTRATANTE e/ou cobrados de outra qualquer forma 
legal. 

c) No caso de descumprimento das obrigações legais e das  Cláusulas 
Contratuais pela CONTRATADA, que ensejem a rescisão da presente 
avença; multa de mora de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado. 

d) no caso de inexecução total, multa não superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do 
contrato. 

Parágrafo Primeiro - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções, não terá caráter compensatório, e a sua cobrança não isentará a 
CONTRATADA da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos. 

Parágrafo Segundo - A multa aplicada a CONTRATADA e os prejuízos por ela 
causados ao CONTRATANTE serão deduzidos de qualquer crédito a ele devido, 
cobrado diretamente ou judicialmente. 

9.5   A suspensão temporária será aplicada quando ocorrer: 

a) apresentação de documentos falsos ou falsificados; 

b) reincidência de execução insatisfatória do contrato; 

c) atraso, injustificado, na execução dos serviços, contrariando o disposto 
no contrato; 

d) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

e) irregularidades que ensejem a rescisão contratual; 

f) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

g) prática de atos ilícitos visando a prejudicar a execução do contrato; 

h) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a CONTRATADA, 
idoneidade para contratar com o CONTRATANTE. 

i) outros atos de ação ou omissão capazes de causar, ou que tenha 
causado dano ao CONTRATANTE, suas instalações, pessoas, imagem, 
meio ambiente ou a terceiros. 
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CLÁUSULA DÉCIMA  DAS REVISÕES DOS PREÇOS 

10.1 - Durante a validade da Ata de Registro de Preços, os preços registrados 
serão irreajustáveis. 

10.2 - As alterações de preços em Ata decorrente de Sistema de Registro de 
Preço, porventura necessárias em razão de variações dos preços 
praticados no mercado, obedecerão às seguintes regras: 

10.2.1- o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens 
registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as necessárias 
negociações junto ao Fornecedor Beneficiário; 

10.2.2- quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá: 

a) convocar o Fornecedor Beneficiário visando à negociação para 
redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, o Fornecedor Beneficiário terá o seu registro 
cancelado e será liberado do compromisso assumido; e 

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação; 

10.2.3- quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
Fornecedor Beneficiário, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador 
poderá: 

a) negociar os preços; 

b) frustrada a negociação, liberar o Fornecedor Beneficiário do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação; 

10.2.4- não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá 
proceder à revogação do lote, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 

10.3- Na ocorrência de fato imprevisível poderá o Fornecedor Beneficiário, a 
partir de informações devidamente comprovadas e justificadas, solicitar a 
revisão dos preços registrados, visando restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro. 

10.3.1- Caso o Órgão Gerenciador acate o pedido de atualização de preço, o 
mesmo passa a vigorar a partir data do deferimento, devendo ainda o 
Órgão Gerenciador providenciar, como condição de eficácia do ato, a 
publicação do novo preço no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL 
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11.1 - Para a aquisição dos itens constante da Ata de Registro de Preços o Órgão 
Gerenciador firmará instrumento particular de Contrato, observada as 
cláusulas e condições do Edital e seus Anexos, que deverá ser assinado 
em 2 (duas) vias. 

11.1.1- O instrumento particular de Contrato poderá ser substituído, para todos 
os efeitos, inclusive quanto à sujeição das obrigações e penalidades ao 
Fornecedor Beneficiário, pela respectiva Autorização de Fornecimento, 
conforme disposto no Regulamento de Licitações e Contratos do CIASC.  

11.2 - A aquisição será segundo a conveniência do Órgão Gerenciador e se 
ocorrer, seu processamento se dará durante o período de validade da Ata 
de Registro de Preços. 

11.3 - Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, e 
assinada a Ata de Registro de Preços, e desde que dentro da sua 
validade, o Fornecedor Beneficiário pode ser convocado a qualquer 
tempo para assinatura e recebimento do instrumento particular de Contrato 
ou da Autorização de Fornecimento, sendo parte integrante do mesmo, 
como se transcritos estivessem, o Edital e seus anexos, os documentos, 
proposta, Ata de Registro de Preços e informações apresentadas pelo 
Fornecedor Beneficiário e que deram suporte ao julgamento da licitação.  

11.4 - O Órgão Gerenciador convocará oficialmente pelo Sistema de Gestão de 
Processo Eletrônico  SGPe, por email ou por carta registrada (AR), o 
Fornecedor Beneficiário, durante a validade da Ata de Registro de 
Preços, para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis do recebimento da 
notificação pelo SGPe, do e-mail ou da carta-registrada (AR), assinar 
Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas. 

11.4.1 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo Fornecedor Beneficiário durante o seu transcurso, 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Órgão Gerenciador. 

11.5 - Quando o Fornecedor Beneficiário não assinar/receber o instrumento 
contratual no prazo da convocação, poderá ser convocada outra licitante, 
desde que registrada nova Ata de Registro de Preços respeitada a ordem 
de classificação no certame. 

11.6 - A recusa injustificada do Fornecedor Beneficiário em assinar/receber o 
instrumento contratual, dentro do prazo estabelecido pelo Órgão 
Gerenciador, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando o às penalidades legalmente estabelecidas. 

11.7 - Caso o Fornecedor Beneficiário seja Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, a regularidade fiscal será condição indispensável para a 
assinatura/recebimento do instrumento contratual, na forma da Lei 
Complementar nº. 123, de 14.12.2006. 

11.8 - Havendo alguma restrição na regularidade fiscal será assegurado prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte for declarada a 
vencedora do certame, para a regularização da documentação.  
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11.9 - A não regularização da documentação no prazo acima estipulado, implicará 
na decadência do direito à contratação pela Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte, sem prejuízo das sanções previstas na Cláusula Nona 
da presente Ata, sendo facultado ao Órgão Gerenciador convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação para após a 
negociação de preço, comprovação dos requisitos habilitatórios e 
divulgação do resultado da licitação, assinar nova Ata de Registro de 
Preços e, se for o caso, novo instrumento contratual, ou revogar a licitação. 

11.10 - Quando da assinatura/recebimento do instrumento contratual, o 
Fornecedor Beneficiário deverá sob pena de nulidade do referido 
instrumento, comprovar todas as condições de habilitação exigidas na 
licitação, mediante a apresentação da documentação devidamente 
atualizada, citada no item 5.8 desta Ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE 
PREÇO DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO  

12.1 - O Fornecedor Beneficiário terá o seu registro de preço cancelado pelo 
Órgão Gerenciador quando: 

12.1.1- descumprir as exigências do Edital ou da Ata de Registro de Preços; 

12.1.2- em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato 
decorrente da Ata de Registro de Preço firmada; 

12.1.3- não assinar ou não receber o instrumento particular de Contrato ou a 
Autorização de Fornecimento, no prazo estabelecido pelo Órgão 
Gerenciador, sem justificativa aceitável; 

12.1.4- os preços registrados apresentarem variações superiores aos praticados 
no mercado e o beneficiário se recusar a adequá-los na forma prevista na 
presente Ata; 

12.1.5- caracterizar-se razões de interesse público, devidamente justificadas; e 

12.1.6- houver pedido do beneficiário, em decorrência de fato que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, proveniente de caso fortuito 
ou de força maior devidamente comprovado. 

12.2 - O cancelamento do Registro de Preço, nas hipóteses previstas no item 
anterior, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão formalizados 
por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 

12.3- 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  DOS CASOS OMISSOS 

13.1- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do 
Decreto Estadual nº. 2.617, de 16 de setembro de 2009; da Lei 
Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei Federal nº 
13.303, de 30 de junho de 2016 e do Regulamento de Licitações e 
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Contratos do CIASC, disponível em 
http://www.transparencia.ciasc.sc.gov.br 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  DO FORO 

14.1- As partes elegem o Foro da Comarca de Florianópolis, Estado de Santa 
Catarina, com exclusão de qualquer outro, para dirimir qualquer dúvida 
oriunda da presente Ata de Registro de Preços.  

14.2- E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata 
em 2 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo. 

 

Florianópolis, 05 de outubro de 2020. 

Pelo órgão Gerenciador: 
 
 
 
Sergio André Maliceski  Luis Haroldo de Mattos 
Presidente  Vice-presidente de Tecnologia 

 
 
Pelo Fornecedor Beneficiário: 
 
 

 Vanderlei Ribatski 
   

Testemunhas: 
 
 
Flávio Ramos 
Gerente de Rede 

 Matheus Norberto Gomes 
Gerente de Finanças 
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